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Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 146, de 2020, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 33.064.

De iniciativa parlamentar, a proposta busca determinar a suspensão de “todos os mandados de reintegração de posse, imissão na posse, despejos e remoções judiciais ou extrajudiciais no Estado de São Paulo” (artigo 1º) e estabelece que tal medida perdurará “enquanto vigorar o estado de emergência na saúde ou de calamidade pública do Estado de São Paulo em razão da pandemia do novo coronavírus (COVID-19) e mais noventa dias após a sua suspensão” (artigo 2º).

Reconheço os elevados propósitos da iniciativa. Vejo-me, todavia, compelido a negar-lhe sanção pelos motivos que passo a expor.

De início, é de se notar que o projeto de lei em questão foi publicado na edição de 24 de março de 2020 do Diário da Assembleia (página 7). Assim, quando de sua apresentação, o Estado de São Paulo (assim como o restante do Brasil e do planeta) estava sob o impacto das incertezas da pandemia da Covid-19. Nesse sentido, vale lembrar que o reconhecimento do estado de calamidade pública no Estado se fez, até 31 de dezembro de 2020, por ato datado de 20 de março de 2020 (Decreto n.º 64.879) e confirmado pelo Poder Legislativo estadual em 30 de março daquele ano (Decreto Legislativo n.º 2.493).

Passados mais de dezesseis meses, o cenário atual é consideravelmente diferente daquele que havia quando da apresentação do projeto. Conquanto permaneça a necessidade da adoção de medidas de prevenção, estão disponíveis imunizantes e a vacinação segue com rapidez. Segundo informações oficiais, até 26 de julho último, foram aplicadas em nosso Estado 34.857.445 (trinta e quatro milhões, oitocentas e cinquenta e sete mil, quatrocentas e quarenta e cinco) doses da vacina. De acordo com tal fonte oficial, 74,98% da população com mais de dezoito anos recebeu, ao menos, uma dose da vacina, o que representa 57,18% da população total do Estado. Além disso, 20,42% da população já apresenta o esquema vacinal completo (informações obtidas em <https://www.vacinaja.sp.gov.br/>).

Isso tem permitido a redução progressiva das medidas restritivas. Assim, por exemplo, na Nota Técnica do Centro de Contingência do Coronavírus, que foi publicada conjuntamente com o Decreto n.º 65.856, de 7 de julho de 2021, consta o seguinte:

“Nas últimas semanas, observou-se importante redução na curva de contágio do coronavírus, com significativa diminuição no número de casos, internações e óbitos por COVID-19.


A média móvel de casos na última semana apresentou redução de 20% em relação à semana anterior. Nas internações, houve redução de 11,4%. Por fim, alcançou-se uma diminuição de 10,6% na média móvel de óbitos.

O avanço da vacinação no Estado e, ainda, a observância das medidas não farmacológicas nos últimos meses contribuíram para uma significativa redução na curva de contágio. À vista dos indicadores de evolução da pandemia e de capacidade de resposta do sistema de saúde, é possível sugerir que a restrição em espaços de acesso ao público nesse momento seja de até 60% da respectiva capacidade, admitindo-se a extensão dos períodos de atendimento presencial até às 23h.

Nada obstante, é fundamental que, para que se mantenha a desaceleração e redução ora atingidos, sejam mantidas de maneira homogênea as demais medidas restritivas ora em vigor.

Destaque-se que as recomendações deste Centro devem sempre ser consideradas em conjunto com a adoção de todos os protocolos sanitários e de biossegurança, a fim de reduzir, tanto quanto possível, o risco de contaminação.


São Paulo, 7 de julho de 2021”.

Nesses termos, com o avanço da vacinação e a redução na curva do contágio do coronavírus, não parece recomendável obstar o cumprimento, no Estado de São Paulo, das determinações presentes no artigo 1º do projeto.

Além disso, a redação da proposição traz incertezas relevantes no que diz respeito à sua aplicação no tempo e no espaço. Conforme relatado acima, de acordo com o artigo 2º do projeto, a referida suspensão deverá perdurar “enquanto vigorar o estado de emergência na saúde ou de calamidade pública do Estado de São Paulo em razão da pandemia do novo coronavírus (COVID-19) e mais noventa dias após a sua suspensão”.

No que diz respeito ao “estado de emergência”, o Estado de São Paulo tem observado a Portaria n.º 188, de 3 de fevereiro de 2020, editada pelo Ministério da Saúde, que declarou “Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional conforme Decreto nº 7.616, de 17 de novembro de 2011” (artigo 1º) em decorrência da infecção humana pelo novo coronavírus.

Por sua vez, quanto ao “estado de calamidade pública do Estado de São Paulo”, tal condição cessou, em âmbito estadual, a partir de 1º de janeiro de 2021. Conquanto tenha havido a renovação de tal estado, no presente exercício, por alguns Municípios paulistas (o que foi reconhecido pelo Decreto Legislativo n.º 2.502, de 26 de abril de 2021), isso não abrange todo o Estado, como o artigo 2º do projeto de lei em exame busca alcançar.

Diante de tal constatação, por não haver plena correspondência jurídica entre as condições indicadas no artigo 2º da proposição e a atual situação do Estado, eventual conversão em lei da medida certamente daria ensejo à instalação de relevante insegurança jurídica, o que poderá ser prejudicial ao esforço de retorno à normalidade e ao consequente cumprimento das leis e dos contratos. Isso – vale repetir – num cenário de avanço da vacinação e de redução da curva do contágio do coronavírus.

Sob tais fundamentos, entendo que o projeto de lei em questão, neste momento, apresenta contrariedade ao interesse público.

Tal conclusão foi adotada, também, pelo Secretário de Estado da Habitação, que, ao manifestar concordância com análise realizada pela Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU, recomendou o veto total da proposição.

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 146, de 2020, e fazendo-o publicar no Diário Oficial em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

João Doria

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Carlão Pignatari
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
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